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Tenho por satisfeitas as razóes apresentadas no processo em epígrafe, bem como,

as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos firmados ao

tempo em que AUTORIZO a contratação da empresa ARX EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS

LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 28.536.389/0001-03, visando a elaboraÇão de Laudo Técnico-

Ambiental - Diagnóstico Situacional da Gestão de Resíduos Sólidos e SêrvrÇos Correlatos, em

atendimento a solicitação da Secretaria de Meio Amblente do Município de Canapi/Al, sob os

fundamentos do artigo 75, inciso ll da lei 14.133/2'l .

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho

da supracitada Empresa, nos termos da ratificação.

Canapi, ma 026
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osélia Melo dê Lima
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organizaçào sujeita às sânçôes indicadas abaixo. sem prcjuízo de
oulÍas previstas na legislação vigenÍei
a)Advenência forrnal;
b)Multa de 0.3% (rês décimos percentuâis), calculada sobre o valor
total do termol
c)Multa de 0.5% (cinco décimos pcrcentuais), calculada sobre o valor
totâl do teÍmoi
d)Multa de até 5% (cinco por cento), câlculada sobre o valo r total do

lo.2Especificamente quanto às hiÉteses descntas abaixo, a futura
organização estará sujeita às seguintes sanções. sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:
l0.3Falhas ou irÍegularidades que nào acarretem prejuizos à

Administraçào, consideradas a natureza e a gravidade da infraçào
cometida: aplicaçào da sanção previslâ na alinca "a" do item l0.l;
l0.4Rcincidência em falhâs ou inegularidades já punidas com
advenência formal: aplicaçào dâ sançâo prevista na alinea "d" do item
10.1. por ocorrência;
l0.5Na ocorrência de làlhas ou inegularidades diÍêrehles dâquelas

indicadas no item anterior. a Administração poderá aplicâr à futura
organizaçâo quaisquer das sanções lisladâs ío ilem 10.l, consideradâs
a naturezá e a gravidade da infraçào cometida e sem prejuizo da
responsâbilidade civtl e criminal que \eus aÍos ensejarem.

l0.6As multas previstâs nesta cláusula, caso sejam âplicadas, serào

, descontadas por ocasiào de pâgamentos fururos ou serâo pagas por
reio de Documento de Anecâdação Municipal (DAM) pela futura

vtrrganizaçào no prazo que o <iespacho de sua aplicaçào determinar.
10.7Âs saíções fixadas nestâ Cláusula serão aplicadas nos autos do
proce§so de gestão do termo, no qual será assegurado à organizaçào o
contradiório e a âmpla defesa.

I I.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA RESCISÀO
ll.l A inexecuçâo total ou parciâl deste teÍmo enseja a sua rescisâo.

confoÍme disposlo nos aíigos 77 a 80 da t-ei n-'8.666/93.
I1.2 A rescisào deste lermo pode ser:
I t .l.l f)etemranada por ato unilateral e escrito do município. nos casos

eoumerados oos incisos I a Xtl e XVII do anigo 78 da Lei
mencionada. notiíicando-se a organizaçâo com a aítecedência, excelo
quânto ao inciso XVll;
Il.2.2Amigável, por acôrdo entÍe as paÍes. redtrzida a temro no

pÍocesso dc Convênio, desde que haja conveniéncia paÍa o municipio;
I l.:-3judicial. nos termos da legislaçào vigenle sobre a maÉria.
ll.3 A rcscisào administÍativâ ou amigável deve ser precedida de
autorização escrita e fundâÍnentada da autoridade competente-
! I.4Os casôs de rescisão devem ser tormalmente motivados nos autos

do processo, asseguÍado o contraditório e a ampla defesa.

I t.5 À oÍganizaçào íeconhece todôs os direitos do municipio em casô

de eventual rescisâo do temlo.

gr2-cl-ÁusulA DÉctMA TERCETRA - DAS DlspostÇÕEs
GtlRAIS
12. Quaisquer omissões ou tolerâL[cia de uma das parles, no exigir o
estrito cumprimcnto dos termos e condições desle Termo ou ao

exercer qualquer prerogadva dele decorrente, não consrituirá
renovação ou renúncia e nem afetaú o direito das paíes de exercêJo
â qualquer tempo.
I3- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÀ - DO FORO
l3.l Âsquestôes decoÍentes da execução deste Instllmento que não
possam ser dirimidas adnrinistrativâmente serào processadas e
julgadas no Foro da Comarca dê Mata GÍande/AL. que prevalecerá
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seia-

Para firmeza e validâde do que foi pactuado, lavra-se o presente

ins!rumento em 2 (duas) vias de igual (eor e formÀ para que surtam
um só efeito, as quais. depois de lidas, sào assinadas pelos
represenlantes das panes.

C,rnapi AL. I tdc maiorle 2026.

JOSÉLIÁ T'ELO DE LIMÁ
Prcfeito (a)Municipal, r.le Canapi

Secr€laria Münicipal Dc Cultura
MIGUEL NETO DE CÁRVÁLHO BARBOSÁ
Socretário 1a) Municipal de Culturâ

M,4RI-4 ROS-,|NGEL,4 D-4 SIL'',1
IBeneliciário]

Publicâdo por:
Câio Matheus de Oliveira Ribeiro

Código Identiílcador:D2BCBD36
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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epigrafe,
benr como. as informaçôes procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimenlos lirúados ao tcmpo em que

AUTORIZO a contratação da empresa ÀRX
EMPREENDIMENTOS E SER!'!ÇOS LTDA, inscriÍâ no CNPJ
sob o n'28.536389/0001{3. visando a elaboraçào de Laudo
Técnico-Ambiental Diagnóstico Situacional da Ceslào de Residuos

Sólidos c ServiÇos Colrelatos. em atendimento a solicitaçào da

Secretaria dc Meio Ambiente do Municipio de Canapi/Al. sob os

fundamentos do anigo 75. inciso II da lci 14.133/21.

Publique-se o presente despacho. no prazo legal. como condição de

eficácia dos âlos.
E poÍ fim. considerando as determinaçÕes Íirmadas. seguem os aulos
para a fornulizaçào do iostrumento coflhatual com a respec(iva
publicaçâo. e. em seguida, para â secretaÍia de origem para cmpenhar
e providedciar a emissão da respectiva nota de empeúo da

supracitadâ ErnpÍesa. nos ternros da ratiticâçào.

Canapi, l2 de maio de 202ó.

JOSÉLU }TELO DE LI}.'Á
PrcÍêil.r

Publicâdo por:
Iago Flmirnuel dir C osta DÀmusccno

Código Identilicrdor: I 9:40 I 7l

ESTADO DE AI,AGOAS
PREFEITURA. MUNICTPAL DE CHÃ PRETÂ

FUNDO DE SECURIDADE SOCIAL DO SERV. PL:B
MUIiICIPAL - FU\-SERP

EXTRATO DE CONTRÀTO

EXTRATO DO TERNí0 SÍMPT,IFICADO
CONTRATÀÇÃO

Du

Processo AdÍninisüativo n' 001.122025-FLNSERP Dispensa de

Licitâçào em Razào do ValoÍ n' 002/2025 CONTRATANTE: Fundo
de Seguridâde Social dos Senidores do Municipio de Chã Prelâ -
FUNSERP. CNPJ: I L925.695/0001-19 CONTRATADA: DVALION
CoNstJLToRlÀ LTDA- inscritâ no CNPJ n' 23.540.4I6i0001-06.
OBJETO: Conrrahção de empresa especializada para elaboraçào da

Politica de lnvestimentos do Regime Próprio de Previdência Social -
RPPS do FI.JNSERP. abÍangendo os exercicios dc 2021 a 2026.

VAIOR GLOBAL: RS6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). PRÁZO
DE EXECUÇÀO: l5 (quinze) dias. FUNDAMENTO LEGAL: Art.
75, inciso II. c/c an. 95, da Lei n" 14.133,202i. DATA DA
ASSINATURA: lli de dezcmbro de 2015.

Chà PÍetâ/AL. l8 de dczembro dc 20:5

ÁNTÔNTO TEIXEIRÁ DE YASCONCELOS NETO.
PÍcsidente do FLINSERP

Publicâdo por:
Jose CiceÍo Correia

Código Identificàdor:3 I Dl4C07

w$$.diariomunicipâl-com.br/ama I]
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CoNTRATO N"-72/2026

Processo Administrativo na 220260604017

Dispensa de Licitação ne 70 /2026 - Art. 75, II, da Lei Federal ns 74.733/2027

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO.

AMBIENTAL - DIACNÓSTICO SITUACIONAL DA CESTÃO DE

RESÍDUOS SÓLIDOS E SERVIÇOS CORRELATOS DO MUNICÍPIO DE

CANAPI/AL, CELEBRADO ENTRE O PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL DE CANAPI/AL E A EMPRESA/PROFISSIONAL ARX

EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS LTDA.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CANAPI/AL, pessoa.jurídica de direito público interno, com

sede na Avenida loaquim Tetê, nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57530-000, inscrito no CNPf sob

o ne 72.367.892/0007-42, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. fosélia Melo de

Lima, Prefeita, inscrita no CPF sob ne CPF na 902.769.604-87,

CONTRATADA: A empresa ARX EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS LTDA, pessoa jurídica

inscrita no CNPJ sob o ne 28.536.389 /0001-03, estabelecida na Rua Augusto Honorato, s/n - Sala

03 - Centro - Poço Redondo/SE, e-mail: contatoarxempreendimentos@gmail.com. devidamente
registrada no CREA sob o na 479145 /2025, representada por Romário Monteiro Correia,
inscrito no CPF no 107.353.094-93;

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Canapi/Al, situada na Avenida

Joaquim Tetê, s/n, Centro, Canapi/Al, neste ato representada pelo(al Secretário(a) Tarcísio
Soares dos Santos;

As partes acima qualificadas, doravante denominadas simplesmente CONTRATANTE e

CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o seguinte, em consonância com a Lei Federal nq

74.133/2021, com o Decreto Municipal ne 05/2024, com a Lei Federal ne 12.305/2010 (PNRS),

com a Lei Federal na 74.026/2020 fMarco Legal do Saneamento Básico), com o Decreto Federal

na 10.936/2022, e com as demais normas aplicáveis, conforme as cláusulas e condições a seguir:

CIÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por obieto a contratação de pessoa jurídica especializada ou de
profissional legalmente habilitado (pessoa físical para a elaboração de Laudo Técnico-Ambiental

- Diagnóstico Situacional da Gestão de Resíduos Sólidos e Serviços Correlatos do Município de

Canapi/AL, em atendimento à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme especificações,

condições e exigências constantes do Termo de Referência (Processo Administrativo nq

220260604077), que integra o presente instrumento independentemente de transcrição.

PART{GRAFo PRIMEIR0 - o Laudo Técnico-Ambiental deverá contemplar todas as etapas do
ciclo de vida do objeto, compreendendo:

a) - Levantamento de dados (diagnóstico): identificaçâo das fontes geradoras, quantificação e

caracterização dos resíduos, avaliação das práticas atuais de manejo, com visitas técnicas in loco

e gravimetria;

Avenida Joaquim rt"*Ê3.r; 
fr"3[7 ;r"râtâpraL 
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b) - Análise técnica: identificação de falhas e oportunidades de melhoria, avaliação de impactos
ambientais, checklist de conformidade com a PNRS (Lei 72.305 /2070), Marco do Saneamento ILei
74.026 /2020) e Decreto na 70.936/2022;

cJ - Elaboração do laudo: definição de diretrizes e metas, proposição de ações, programas e

proietos, indicação de tecnologias e soluções sustentáveis, compatibilidade com o Plano

lntermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PIGIRS Região Sertão (2016) como

documento-base;

d) - Entrega e apresentação técnica do produto final à equipe da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente, quando solicitado.

PAúGRAF0 SEGUNDO - o objeto é de natureza indivisível, sendo contratado em lote único,

conforme justificativa constante no Termo de Referência, em consonância com o art. 47 da Lei ne

74.r33/2021.

PARlíGRAFO TERCEIRO - A execução será realizada de forma indireta, sob regime de empreitada
por preço global, nos termos do art. 46, inciso II, alínea "a", da Lei ne 14.L33/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do FUNDAMENTO LEGAL E DA DISPENSA DE LICITAçÃO

A presente contratação foi realizada por Dispensa de Licitação ne 10/2026, com fundamento no

art.75, inciso II, da Lei Federal ne 14.L33 /2021, atualizado pelo Decreto na 72.807, de 29 de

dezembro de 202 5, por se tratar de serviÇo cujo valor estimado é inferior ao limite legal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

0 presente contrato, a partir de sua assinatura, vige râ por 12 (dozeJ meses, nos termos do art. 105

da Lei nq 74.733 /2021.

PARríGRAFO ÚtrttCO - 0 prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos

termos do art. 107 da Lei ne 74.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a

Administração, mediante justificativa e anuência das partes. A dotação relativa aos exercícios
financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAZO E DO INiCIO DA EXECUÇÂO

A execução dos serviços terá início imediato após a emissão da Ordem de Serviço pelo

CONTRATANTE e deverá ser concluída no prazo de até 30 [trinta) dias corridos, contados da data

de emissão da referida ordem.

PAR/íGRAFO PRIMEIRO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples âpostila, nos termos do art. 115, §

5e, da Lei ne 14.133 /2021.

PAR/{GRAFo SEGUNDo - Caso a CoNTRATADA necessite de prorrogação de prazo por motivo de

força maior ou caso fortuito, deverá solicitar, por escrito, com antecedência mínima de 01 (um)

dia útil antes do término do prazo estabelecido, apresentando justificativa fundamentada.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

Pela execução do objeto do presente contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor
global de R$ 7.393,40 (sete mil, trezentos e noventa e três reais e quarenta centavos),
conforme proposta de preços apresentada e aceita, sendo este preço global, compreendendo todos

Avenida Joaquim r"à"*3jt-; 
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os custos diretos e indiretos envolvidos na prestação dos serviços, incluindo honorários técnicos,

deslocamentos, emissão de ART, visitas técnicas, materiais, entrega dos documentos em formato
fisico e digital e quaisquer outras despesas incidentes.

IteDr DescriÉo
unid. dê

medida Quant. Vâloí Unitário valor Totâl

0t

Contrâtaçâo de pessoa jurídica especializada ou

de profi ssionâis legalmente habilitados, pessoa

flsrca. pàra a elãboração de Laudo Técnrco.

Ambiental - Diegnóstico Situacional da Gestão

de Resíduos Sólidos e Serviços Correlatos do
Municlpio de Canapi/Al, em etendimento a

solicitâção da Secretâria de Meio Ambiente do
Município de Canapi/AL

Serviço 01 R$ 7.393.40 R$ 7.393,40

Valor Total Estimado: R§ 7.393.40

PAR]íGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da

seguinte Dotação Orçamentária:

Funcional Programática: 2024 - Manutenção Das Ações Da Secretaria Municipal De Meio
Ambiente
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa furídica

o

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em parcela única, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura
devidamente atestada pelo fiscal do contrato, após o recebimento definitivo do ob,eto, no prazo

de até 30 ftrinta) dias, por meio de Ordem Bancária, em moeda corrente nacional, observada a

ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei na

14.733/2027.

PARr{GRAFO PRIMEIRO - O pagamento somente será efetuado após a comprovação de
aprovação/protocolo de validação do Laudo Técnico-Ambiental iunto ao Instituto do Meio
Ambiente de Alagoas (lMA/ALI, em conformidade com as diretrizes do SGORS/AL e

condicionantes de licenciamento ambiental estadual vigentes.

PAR/íGRAFO SEGUNDO - Para fins de pagamento, serão verificadas as condições de regularidade
fiscal e trabalhista da CONTRATADA, incluindo:

a) - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União (CND);

bJ - Certificado de Regularidade do FGTS (CRFJ;

cJ - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDTJ;

d) - Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

eJ - Certidão Negativa de Débitos Municipais.

PAR/íGRAFo TERCEIRo - o CNPI/CPF constante na Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo
indicado na proposta, na Nota de Empenho e vinculado à conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAF0 QUARTO - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou
incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 1 2.367.892,0001 42
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peruíCnafo QUINT0 - Em casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa do

CONTRATANTE, superior a 30 [trinta) dias, será aplicada a atualização monetária pelo IPCA-E e

iuros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata die. Caso o atraso supere 2 fdois) meses,

fica assegurado à CONTRATADA o direito de extinção do contrato por culpa do CONTRATANTE,

nos termos do art. 137, § 2s, IV, da Lei ne 14.733/202L.

PARÁGRAFO SEXTO - O CONTRATANTE, na qualidade de substituto tributário, reterá todos os

impostos devidos de acordo com a natureza do objeto do contrato. A critério do CONTRATANTE,

poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas,

indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Incumbe ao CONTRÂTANTE:

I - - Emitir Nota de Empenho e Ordem de Serviço para início da execução, providenciando todos
os atos preparatórios à contratação;

ll - - Prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias à execução do objeto, inclusive

disponibilizando o PIGIRS Região Sertão (2076) e demais documentos técnicos municipais
pertinentes;

lll - - Designar formalmente o[s) fiscal[isJ e o gestor do contrato, nos termos dos arts. 777 e 719

da Lei na 74.733 /2021;

IV - - Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato por meio de representante(sl especialmente

designado[s], anotando em registro próprio as ocorrências verificadas;

V - - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas na execução dos serviços, fixando prazo para correção;

VI - - Atestar as Notas Fiscais/Faturas que esteiam corretamente preenchidas e em conformidade
com os serviços efetivamente prestados, procedendo ao pagamento no prazo pactuado;

VII - - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais, garantindo o contraditório e a ampla

defesa;

VIIt - - Publicar o extrato do contrato no sítio oficial do Município, nos termos do art.94 da Lei ne

74.133/2021;

IX - - Atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação;

X - - Exercer rigoroso controle de qualidade sobre os serviços prestados.

CLÁUSULA OITAVA - DÂS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Incumbe à CONTRATADA:

I - - Executar o objeto do contrato no prazo de até 30 [trintal dias corridos, contados da emissão

da Ordem de Serviço, em conformidade com as especificações técnicas do Termo de Referência e

da legislação aplicável (Lei no 12.305/2010, Lei na 74.026/2020, Decreto ne 70.936/2022 e

normas ABNT pertinentesl;

ll - - Elaborar e apresentar o Laudo Técnico-Ambiental - Diagnóstico Situacional contemplando
todas as etapas descritas na Cláusula Primeira, incluindo: diagnóstico detalhado da geração,

segregação, acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos;

Avênidâ .rôâquim r"i"133._;,"rilli? 
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identificação das fontes geradoras e classificação dos resíduos; indicação de soluçôes técnicas;

definição de metas, prazos, responsáveis e indicadores; programas de educação ambiental; e

mapas, fluxogramas e elementos gráficos;

III - - Providenciar a aprovação/protocolo de validação do Laudo Técnico-Ambiental junto ao

Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (tMA/AL), como condição para o pagamento;

lV - - Entregar os documentos em formato digital editável (Word, Excel e PDF) e 01 (uma) via
impressa devidamente encadernada, assinada pelo responsável técnico e acompanhada da

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ARTJ;

V - - Disponibilizar versão final consolidada após eventuais ajustes solicitados pela

Administração, no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação;

VI - - Realizar apresentação técnica do Laudo à equipe da Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
quando solicitado;

Vll - - Designar preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do contrato,
nos termos do art. 118 da Lei ne 14.133/2027',

VIII - - Manter, durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas, em especial o registro ativo no CREA e a regularidade fiscal e trabalhista;

IX - - Apresentar, por ocasião da emissão de cada Nota Fiscal, as certidões de regularidade perante

o FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal, e CNDT;

X - - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em

razão da execução do contrato, nos termos do art. 120 da Lei no 14.733/2021;

XI - - Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, nos termos do art. 121 da Lei ne 14.733 /2027;

XII - - Não transferir a outrem, total ou parcialmente, o objeto do contrato, salvo nos casos de

subcontratação parcial expressamente autorizados pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 122

da Lei nP 74.133 /2027',

XIII - - Reparar, corrigir, remover ou substituir, a suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados, nos termos do art. 119 da Lei nç 14.133 /2027;

XIV - - Manter sigilo sobre informações e documentos do Município obtidos em razão da execução

contratual;

XV - - Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do contrato sem a expressa

concordância do CONTRATANTE;

XVI - - Cumprir todas as normas de saúde, segurança e meio ambiente aplicáveis à execução dos

serviços.

CIÁUSULA N0NA - DoS REQUISITOS TÉCNICOS E DE HABILITAÇÂO

A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, os seguintes requisitos
técnicos:

I - - Profissional com formação em engenharia ambiental, sanitária ou áreas correlatas,
devidamente registrado no CREA ou conselho de classe equivalente;
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II - - Comprovação de experiência na elaboração de diagnósticos ambientais, planos de gestão de

resíduos sólidos ou estudos técnicos similares, mediante atestados emitidos por pessoa iurídica
de direito público ou privado;

III - - Anotação de Responsabilidade Técnica [ART) emitida antes do início da execução dos

serviços;

IV - - Observância às normas da ABNT e à legislação ambiental vigente;

V - - Capacidade técnica operacional comprovada para execução do objeto.

PARTíGRAFO ÚNICO - Não haverá exigência de garantiâ contratual, conforme previsão do Termo

de Referência, por não se verificarem riscos que possam comprometer a execução contratual, nos

termos do art. 96 da Lei ne 14.733 /2021.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA FISCALIZAçAO E GESTÃO DO CONTRATO

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal(isl do contrato e por

gestor designado pela Administração, conforme art. 117 da Lei ne 14.133 /2021.

PARrÍGRAFO PRTMEIRO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados [art. 117, § 14, da Lei ne 74.733 /202\).

PA&IGRAFO SEGUNDO - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência [art. 117, § 2q, da Lei ns 74.133 /2027).

PARI{GRAFO TERCEIRO - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento

iurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - Após a assinatura do contrato, o CONTRATANTE convocará o

representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis.

PAR]íGRAFO QUINTO - As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o

uso de mensagem eletrônica para esse fim.

PARJíGRAFO SEXTO - Nos termos do art. 117, § 30, da Lei ne 14.733 /2oZl, a fiscalização da

execução não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer danos

causados à Administração ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Os serviços serão recebidos da seguinte forma, nos termos do art. 140 da Lei ne 1'4.133 /2021:

PÂúcRÁFo PRIMEIRO - RECEBTMENT0 PRoVISÓRIo: realizado de forma sumária pelo fiscal

do contrato, mediante verificação do cumprimento das exigências técnicas, com elaboração de

Relatório Circunstanciado. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações do Termo de Referência e da proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos no prazo de 02 [dois) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas

custas, sem prejuízo das penalidades aplicáveis.
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PAR.i(cRAFo SEGUNDO - RECEBIMENTO DEFINITIvO: realizado no prazo de 05 [cinco] dias

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após verificação da qualidade e quantidade dos serviços, emissão de Termo

Circunstanciado e comunicação à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal.

PAR]íGRAFO TERCEIRO - O recebimento definitivo somente ocorrerá após apresentação da

comprovação de aprovação/protocolo de validação do Laudo junto ao IMA/AL.

PAR/íGRAFO QUARTO - 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Para fins de redimensionamento de pagamento, serão observados os

seguintes critérios de aferição:

aJ - Não produção dos resultados acordados, deixar de executar ou executar com qualidade

inferior ao mínimo exigido;

b) - Não utilização dos materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou sua

utilização com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

CLÁUSUIA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei nq 74.133/2021, a

CONTRATADA que:

al - Der causa à inexecução parcial do contrato;

b] - Der causa à inexecução total do contrato;

cJ - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

iustificado;

dJ - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

e) - Enseiar o retardamento da execução sem motivo iustificado;

f,J - Apresentar declaração ou documentação falsa;

gl - Fraudar a execução do contrato;

hl - Praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei np 72.846/2073.

Pela ocorrência das infrações acima, serão aplicadas as seguintes sanções, garantidos o
contraditório e a ampla defesa:

I - - Advertência: nos casos de infrações de menor gravidade, quando não houver reincidência;

ll - - Multa:

aJ 0,50lo [cinco décimos por centoJ por dia de atraso sobre o valor total do contrato, durante os

primeiros 15 (quinze) dias, quando será aplicada a rescisão unilateral cumulada com a multa
prevista na alínea "c";

bJ 0,10% fdez décimos por cento) por dia de atraso, para cada dia subsequente ao 15q (décimo

quinto] dia;

c) 100/o Idez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total das obrigaçôes

assumidas;

apr
19 62
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III - - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 3 [três)
anos, nos casos de infrações de média gravidade;

IV - - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de 3 (trêsJ a 6 (seis) anos, nas infrações de maior gravidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRo - Na aplicação das sanções, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinzel dias úteis, contado da data de sua intimação. Para as sanções de impedimento
de licitar e declaração de inidoneidade, a Administração instaurará processo de responsabilização
conduzido por comissão composta de 2 [doisJ ou mais servidores estáveis.

PARJíGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas

isolada ou cumulativamente, sem preiuízo de outras medidas cabíveis, nos termos do art. 156, §
74, da Lei ne 74.733/2021.

PARIíGRAF0 TERCETRO - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar da data da notificação. Caso não seja pago, será cobrado administrativamente ou

inscrito na Dívida Ativa do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINçÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser extinto nos casos e formas elencados no art. 137 da Lei na

74.733 /2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PAúGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para extinção do contrato, nos termos do art. 137

da Lei ne 74.133 /2021:

I - - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II - - Desatendimento das determinaçóes regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a execução contratual;

III - - Decretação de falência ou dissolução da empresa contratada;

IV - - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do contrato;

V - - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa.

PARJíGRAFO SEGUNDO - Nos casos de extinção por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE,

de inexecução culposa da CONTRATADA, esta será responsabilizada, podendo ser aplicadas as

sanções previstas na cláusula anterior.

CLÁUSUIA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAçÂO E EFICÁCIA

O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas partes e

publicado no síüo oficial do Município, nos termos do art.94 da Leí ne 14.133/2027.

PARíGRAFO ÚtrlICO - O extrato do presente contrato será publicado nos termos e prazos

estabelecidos na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
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Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato que não possam ser resolüdas
administrativamente, será competente o fuízo da Comarca de Canapi/AL, renunciando as partes a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA _ DAs DISPOSIçÔES GERÁIS E DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serâo resolvidos pelo Município de Canapi/Al, com base na Lei Federal no

74.133/2021, na Lei Federal ne 72.305/2010, nas demais normas aplicáveis e nos princípios
gerais do direito administrativo.

PARIíGRAFO PRIMEIRo - o CoNTRATANTE poderá revogar o presente contrato, no todo ou em

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente
devidamente justifi cado.

PAR.ÁGRAFO SEGUNDO - Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição,

o Termo de Referência (Processo Administrativo ne 2202606040111 e a proposta comercial da

CONTRATADA.

Canapi/ io de 2026.

a./-1

fosélia Melo de Lima
Prefeita

EITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL
CONTRATANTE

P

T s Dos Santos
tário

Secretaria de Meio Ambiente
Interveniente

g vb' no{ ão taotíÍato coEE
D4. r105/2026rs:r 4 0.ür
v.ríiquê êô htps.rv.ridà..iu gov.b,

Romário Monteiro Correia
Representante Legal

ARX EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA
CONTRATADA

,962
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PRoCI]RÀDoRIA GT]RÂI, }ÍT NICIPÀI,
ERR\T,\ ,\O EDIT,\I- \.''OI/2026

A SECRETARTA MUNICTPAL DE CULTURA E TURJSMO DO
MUNTCÍPIO DE CAMPO ALEGRI. ESTÀDO DE ALÂGOAS.
no uso de suâs atribuiçõcs lcgâis. torna pública â presente ERR^T,{
AO t-,Í)ITAL N" 0l/2026. cxclusivamcnle para rctificaçào da dotaçào
orÇamcnlária iídicadâ no pârágrafo Írnico do art. 2" do referido Edital.
conforme orientação da Coílabilidade Municipal.

Ondc sc Iê

Orgào: 29000 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo:
Unidade Orçamentária: 29001 Secretaria Municipal de Cultura e

TuÍisnro:
Açâo: 2352 - Promover e Apoiar Atividades Culturais do Municipio;
Elemento de Despesa:3-1.90-19 - OutÍos SeÍviços de Terceiros
Pessoa JuÍídica:
.ronte de Recurso: 1500.00.00 - Recursos nào Vinculados de
lmposlos.

Leia-§e

Orgâo: 29000 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
Unidade Orçâmentária: 29001 - SecÍetaria Muniçipal de Cultura e
Tuismo:
Açâo: 2352 - PromoveÍ e Apoiar Atividades Cultürais do M nicipio;
ElemenrodeDespela: 1.1.90.41 Contrihuiçôest
Fonte de RecuÍso: 1500.00.00 Recu$os nÀo Vinculados de
Imposlos.

A pÍesente relificaçâo possui natureza meramcnte orÇamcnlária e

contábil. não altemndo o ob_jero do Edital n'01i2026. os crilérios de
habilitaÇào e classificaçào. os vâlores destinados às escolas, o
cronogramajá execulado, nem o Resullâdo Final publicâdo.

Ficâm Íatificâdos rodos os demais termos do Edilal n'01/2026. bem
como os atos subsêqueÍtes já praticados no âmbilo do processo
seletivo. inclusive o Resullado Final do Pmjeto Jr.Úlino de Pmmoçào à
Cultura das Quâdrilhâs Escolares.

!/-'ampo ^legre/Al, 
l5 de maio de 2026.

CLÁUDIO DÁ COSTÀ
Secretário Munrcipal de Cultuía e Turismo

Publicado por:
AlcssandÍo Do\ Sântos

Código IdÊÍtiíicâdor!9.1265D4D

ESTADO DE AL.{,COAS
PREFEITURA íUNICIPAL DE CITNAPI

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE AD\,III\ISTRAÇÃO
AVrSO DE COTAÇÂO/PROPOSTA DE pREÇOS

.{\'rs() DE co't .\ÇÃo/pRoPosTÂ DE pREÇoS

A Prcfeitura Municipâl d!' Canapi,AL. \'cm alía!és da Sccrelaria
Municipal Adn)inistração. solicitar d.- todos os inleÍcssados.
cotaç(_)c\ 'propo stâ de preços visando a contrataçào dc cmpresa
especialrzâda pârâ rquisiçâo de disposilivos ruxiliares de
sinalização e organização de trÁfcgo, compreendendo: conê§
Ílexivcis, cânâlizrdorês dc tráíego tipo barÍil e cavaletes
univcrsais dobráveis, destinados âo âtendimento dâs necessidades
opcrâ(ionâis do município de Cânâpi/AL. visâodo promover
maior segürançÀ isolam€nto e controle de áreâs em açôcs d€
trânsito, eventos, obras € serviços públicos. na Íbrma do Aí. 75. §l'

rvu rv.diariomunicioal.conr.br. ama

da Lei n' 14.133'2021. demonstrando o interesse em obler propostas

adicionais de interessados. para que seja selecionada a proposta mâis
vanlajosa.
O Edilal. termo de referênciâ e demais ânexos.constando as

especiâções do objero encontraÍa-se disponivel no sile dâ prefeirura,
ou ser solicitado pclo e-mail: setordecotacoescanapi(@gmâil.com, ou
no SetoÍ de Licitaçào da Prefeitura Municipal de Canapi/AL. situada
na Avenida Joâquim Telê. 3J6 - Centro. respeilândo os 3(três) dias
úteis â contar desta publicaçâo.
Informamos que as cotaçôes/propostas. deveÍam seÍ enüadas no
prazo de até 03 (três) dias úteis a contar desta publicaçào no e-mail:
setordecotacoescânâpi@ gmail.com

Canapi/Al-, l5 de maio de 2026

KLEBSON FÁBIANO I|IARTINS LIK4
Secrelário Municipal de Âdministração

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdertiÍicâdor: B6DllC409

SECRETARIA ]!TUNICIPAL DE ADMINISTL{.ÇÀO
EX TRATO Do PRIMEIRO 'TER]!Io ADITIVO A ÀTA DE

RE(;TSTRO DE PREÇOS 78/2025.

EXTRATO DO PRIMEIRO TER}IO ,TDITIVO A ATA DE
REGTSTRO DE PREÇOS ?t/2025.

Fundaírenro Legâl: Art. art. 84, da Lei n" l4.lll. de l'de abíl de
2021

CONTRATANTE: MT-NICiPIO DE CANAPVAL;
CONTRATADA: MAGÀLY ANDREA DA STLVÀ EIRELI,
inscrita no CNPJ sob n' 07.108.80ó/0001-90;
Objeto: Prorrogaçào do prazo de vigênciâ da Ata de Regisro de
PreÇos í'78/2025. cujo objeto é a locaçào e instalaçào de esmttuÍa e

equipamentos parâ reâlizaçào de eventos arlislicos/cuhuÍais e demais
ações de inleresse lúblico, paaa tender as demandas do Poder
Executivo do Municipio de Canapi/Al. pelo periodo de l2(doze)
meses:
Vigência: l2 (doze) meses;
CelebraÇào: l3/05i2026;
Signatârios: Josélia Melo de Lima e Magaly AndÍeia Sá Silva

Publicado por:
lago Emânuel dâ Costa Damâsceno
Código ldentiíicrdor:3EA0EF3A

SECRXTARIA MUNICIPAL DE NIEIO A}'BIENTE
EXTR,\TO DO CO\TR,\TO N" 72l2026

FX tR A l( , lXl ( ( )NTRA tr ) N" a:'10:(1

Vigência: l2(doze) meses

Celebraçào: 12 105 1202.6

Signatários: Joséliâ Melo de LirÍa de Romário Monteiro Correia

Publicâdo por:
lago Emanuel da ( osta Damasceno

Código ldentiÍi.rdor:8802B59 I

l

Publicrdo pori
Alicia Dayane Ramires dâ Silva

Código Id€ntifi csdor:E4D65DC8

PROJE'TO JT|\I\O DE PRO]IIOÇÃO À CT]LTI'RA DAS
QTIAI)RÍLHAS ESCOLARES

Processo âdministraliro: 2202ó0604011- Dispensa de Licitaçào
10r2026:
['undamcnto Legal: 

^rt.75. 
l cisoIIdaLe'i n"l.l.l].1 deI"deabril de

2021.
ConIralanle MIJNICíPIO DE CANAPI
Conrrarada: ARX EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA,
inscrilr no CNPJ sob o n" 2t.5-16.389/0001-{3
Objebl Contrataçio de pcssoa juridica especiâlizada ou de
profissionais legalnlente hâbilitados. pessoa fisica. paÍâ â elaborâçào
de Lnudo Técnico-Ambiental -- Diagnóstico Situacional da Gestão de
Residuos Sólidos e SeÍ\,'iços CorÍelatos. cnr atendinlento a solicilaçào
da Sccrclariâ de Mcio Ambicntc do Murricipio de Canapi/AL.
ValoÍ (ilobal: R$ 7.193,40 (setê mil trezentos e noyerta e três reais
ê quârenta centa§os).


